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Prorrogada a entrada em produção dos eventos de processo trabalhista 

eSocial - 30/06/2023

O início do envio dos eventos relativos às informações referentes aos processos tra-
balhistas não ocorrerá no dia 1º/07/2023.

Em breve será divulgada a nova data de entrada em produção desses eventos, a par-
tir da qual a GFIP correspondente será substituída pela DCTFWeb.

Instrução Normativa da RFB, regulamentando a substituição da GFIP-Reclamatória 
pela DCTFWeb, estabelecerá o período de apuração a partir do qual as informações 
referentes a decisões condenatórias ou homologatórias proferidas pela Justiça do 
Trabalho deverão ser declaradas na DCTFWeb.
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STF determina suspensão de processos que tratam de contribuição previdenciária sobre 
terço de férias

Supremo Tribunal Federal - 27/06/2023

O ministro André Mendonça, do Supremo Tribunal Federal (STF), determinou a sus-
pensão nacional de todos os processos judiciais e administrativos fiscais que discu-
tam a incidência da contribuição previdenciária patronal sobre o terço constitucio-
nal de férias. A suspensão deve vigorar até que a Corte defina os efeitos da decisão 
tomada no Recurso Extraordinário (RE) 1072485, em agosto de 2020, em que julgou 
legítima a incidência.

Tabelamento de dano moral na CLT não é teto para indenizações, decide STF

Supremo Tribunal Federal - 27/06/2023

O Supremo Tribunal Federal (STF) decidiu que o tabelamento das indenizações por 
dano extrapatrimonial ou danos morais trabalhistas previstos na Consolidação das 
Leis do Trabalho (CLT) deverá ser observado pelo julgador como critério orientador 
de fundamentação da decisão judicial. Isso não impede, contudo, a fixação de con-
denação em quantia superior, desde que devidamente motivada. A decisão foi to-
mada na sessão virtual encerrada em 23/6.

STF valida novo cálculo de pensão por morte de segurado antes da aposentadoria

Supremo Tribunal Federal - 27/06/2023

O Plenário do Supremo Tribunal Federal (STF) validou a nova regra de cálculo das 
pensões por morte de segurados do Regimento Próprio de Previdência Social (RGPS) 

Notícias do Judiciário (Tribunais Superiores)
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antes da aposentadoria. Por maioria, o colegiado declarou constitucional regra da 
reforma da Previdência de 2019 que fixou os novos critérios para a concessão do be-
nefício.

Acordo entre indústria em recuperação judicial e conferente é inválido

Tribunal Superior do Trabalho - 29/06/2023

A Subseção II Especializada em Dissídios Individuais (SDI-2) do Tribunal Superior do 
Trabalho rejeitou recurso da Cerâmica Artística Giseli Ltda., empresa de Criciúma (SC) 
em recuperação judicial, contra a recusa à homologação de um acordo extrajudicial 
com um conferente. Segundo o colegiado, qualquer transação com empresas nessa 
situação deverá prever habilitação no juízo empresarial.

Protocolo adotado pelo Judiciário orienta contra atitudes discriminatórias sobre po-
pulação LGBTQIAPN+

Tribunal Superior do Trabalho - 28/06/2023

O Dia do Orgulho LGBTQIAPN+ intensifica a discussão e chama a atenção para a luta 
contra a discriminação e pela concretização de direitos dessa população. Essa luta 
tem chegado ao Poder Judiciário por meio de processos e da atuação institucional 
voltada para a efetivação da igualdade e das políticas de equidade. Entre essas ini-
ciativas está o Protocolo de Julgamento com Perspectiva de Gênero, que orienta a 
magistratura sobre condutas a serem observadas a fim que os julgamentos sejam 
realizados “com atenção às desigualdades e com a finalidade de neutralizá-las, bus-
cando o alcance de uma igualdade substantiva”.

TST recebe sugestões da sociedade para metas nacionais de 2024

Tribunal Superior do Trabalho - 27/06/2023

O Tribunal Superior do Trabalho (TST) promoveu, nesta terça-feira (27), pela segunda 
vez, uma audiência pública para obter contribuições da sociedade acerca das metas 
nacionais da instituição para 2024. O evento foi realizado na sede do TST, em Brasília. 
A consulta pública sobre o tema segue aberta até o dia 15 de julho.
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Governo Federal sanciona lei que garante igualdade salarial entre mulheres e ho-
mens nesta segunda-feira (3)

Ministério do Trabalho e Emprego - 01/07/2023

O governo federal, por meio do presidente Lula, sancionará o projeto de lei que visa 
garantir a igualdade salarial e de critérios remuneratórios entre mulheres e homens 
nesta segunda-feira (3), em cerimônia no Palácio do Planalto. Enviado pelo Executivo 
Federal ao Congresso Nacional, a Lei da Igualdade Salarial faz parte das ações do 8 
de março, Dia Internacional das Mulheres, e está inserida nas políticas públicas do 
Ministério das Mulheres e do Ministério do Trabalho e Emprego. O projeto define 
novos mecanismos de transparência e fiscalização sobre o tema, além de aumentar 
as penalidades para empresas que descumprirem as regras. Trata-se do primeiro 
projeto de lei aprovado de autoria do atual governo.

País gerou 155.270 empregos formais em maio e acumulado do ano chega a 865.360 
postos com carteira assinada

Ministério do Trabalho e Emprego - 29/06/2023

Dados do Novo Caged, divulgado nesta quinta-feira (29) pelo ministro do Trabalho e 
Emprego, Luiz Marinho, em coletiva à imprensa, demonstram que o país acumulou 
um saldo de 155.270 postos de trabalho em maio, resultante de 2.000.202 admissões 
e 1.844.932 desligamentos no mês. Segundo o Novo Caged, o saldo positivo foi regis-
trado nos 5 grandes grupamentos de atividades econômicas com destaque para o 
setor de serviços, com um crescimento de 54% no mês. O saldo positivo também foi 
registrado em 23 dos 27 estados brasileiros. 
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MTE lança cartilha com orientações sobre direitos da mulher trabalhadora

Ministério do Trabalho e Emprego - 27/06/2023

O Ministério do Trabalho e Emprego lançou a cartilha ‘Direitos da Mulher Trabalha-
dora: para um mundo do trabalho com respeito e dignidade’, material desenvolvi-
do pela Secretária de Inspeção do Trabalho, por meio da Coordenação Nacional de 
Combate à Discriminação e Promoção da Igualdade de Oportunidades (Conaigual-
dade), em parceria com a Subsecretaria de Estatísticas e Estudos do Trabalho. 

Conselho altera resolução para operacionalização do CNPJ por plano

Ministério da Previdência Social - 28/06/2023

O Conselho Nacional de Previdência Complementar aprovou, nesta quarta-feira (28), 
resolução que altera o prazo – para até 31 de dezembro de 2023 – para que entidades 
fechadas de previdência complementar cumpram as disposições normativas com-
plementares editadas pela Superintendência Nacional de Previdência Complemen-
tar (Previc) para implementação do CNPJ por plano de benefícios. O prazo inicial era 
até o dia 30 de junho deste ano.
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MPT dá início à campanha de combate ao tráfico de pessoas de 2023

Ministério Público do Trabalho - 29/06/2023

Para conscientizar a sociedade sobre a importância do combate ao tráfico de pesso-
as e ao trabalho análogo à escravidão, o Ministério Público do Trabalho (MPT) promo-
ve em julho campanha sobre o tema. A iniciativa faz parte do Projeto Liberdade no Ar, 
do MPT, e contam com o apoio de diversos parceiros.

Justiça do Trabalho suspende aplicação de cláusula de acordo coletivo que negocia 
cota de aprendizagem

Ministério Público do Trabalho - 29/06/2023

A Justiça do Trabalho deferiu pedido de liminar requerido pelo Ministério Público do 
Trabalho-PA/AP (MPT-PA/AP) e determinou a suspensão da aplicação de uma cláu-
sula do acordo coletivo firmado entre o Sindicato das Empresas de Serviços Tercei-
rizáveis, Trabalho Temporário, Limpeza e Conservação Ambiental do Estado do Pará 
(SEAC), Sindicato dos Trabalhadores de Empresas de Asseio, Conservação, Higiene, 
Limpeza e Similares do Estado do Pará (SINELPA), e mais 37 empresas do setor. A nor-
ma firmada ia de encontro às leis que asseguram a cota para contratação de apren-
dizes.

Petrobrás é obrigada a aprimorar medidas de saúde e segurança do trabalho

Ministério Público do Trabalho - 28/06/2023

Equiparar níveis de segurança para trabalhadores contratados, atualizar programas 
de saúde ocupacional, fazer gestão eficiente do uso de equipamentos de proteção 
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individual são algumas das obrigações impostas à Petrobrás S/A (Refinaria Gabriel 
Passos – REGAP, em Betim-MG), por uma sentença que acatou os pedidos formula-
dos pelo Ministério Público do Trabalho em Minas Gerais (MPT-MG). A sentença fixa 
ainda o pagamento de indenização no valor de R$ 250 mil a título de dano moral 
coletivo por negligência da empresa com medidas de segurança no período da pan-
demia.

MPT-RJ participa de feira de empregabilidade de pessoas com deficiência

Ministério Público do Trabalho - 27/06/2023

Na última terça-feira, 20 de junho, o Ministério Público do Trabalho no Rio de Janeiro 
(MPT-RJ) participou do “Circuito dia D - Feira de Empregabilidade da Pessoa com 
Deficiência e Reabilitados do INSS”. A iniciativa foi promovida pelo Instituto Rede In-
cluir, organização sem fins lucrativos, em parceria com o MPT-RJ, Tribunal Regional 
do Trabalho da 1ª Região (TRT/RJ), Superintendência Regional do Trabalho e Empre-
go (SRTE), Secretaria Municipal da Pessoa com Deficiência (SMPD) e Secretaria Mu-
nicipal de Trabalho e Renda (SMTE).

https://mpt.mp.br/pgt/noticias/mpt-rj-participa-de-feira-de-empregabilidade-de-pessoas-com-deficiencia


Em Pernambuco, Auditores realizam audiências públicas com empresas, buscando 
aumentar cotas para aprendizagem

Sindicato Nacional dos Auditores Fiscais do Trabalho - 29/06/2023

Na manhã desta quinta-feira, 29 de junho, a vice-presidente da Delegacia Sindical 
do SINAIT em Pernambuco e coordenadora da Inserção da Aprendizagem da Supe-
rintendência Regional do Trabalho em Pernambuco (SRTb-PE), Simone Brasil, par-
ticipou da segunda rodada de audiências públicas com empresas dos setores de 
prestação de serviços terceirizados e teleatendimento. Esse segmento, fiscalizado de 
forma reiterada pela Auditoria Fiscal do Trabalho de Pernambuco, representa uma 
parcela significativa de cotas de aprendizagem. No entanto, há uma resistência his-
tórica em cumprir a legislação.
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Pessoalidade e subordinação comprovam vínculo de terceirzado com banco

Consultor Jurídico - 02/07/2023

A 2ª Turma do Tribunal Regional do Trabalho da 2ª Região manteve sentença que re-
conheceu o vínculo entre profissional terceirizado e o Santander, sujeitando o traba-
lhador às normas coletivas dos bancários. Para a Turma, houve pessoalidade e subor-
dinação jurídica direta com o tomador, o que torna nula a contratação por empresa 
interposta.

O Supremo Tribunal e a nova tarifação dos danos extrapatrimoniais

Consultor Jurídico - 29/06/2023

O Supremo Tribunal Federal se debruçou novamente sobre mais um assunto envol-
vendo a Justiça do Trabalho, qual seja, a regra introduzida pela Lei 13.467/2017 que 
limitou o valor da indenização por danos morais. Segundo a reforma trabalhista, o 
magistrado, ao arbitrar o quantum da reparação, devia fazê-lo com fulcro no salário 
contratual do ofendido, e, ainda, observar a natureza da ofensa — leve, média, grave 
e gravíssima.

Nexos como excludentes de responsabilidade nos acidentes in itinere

Consultor Jurídico - 28/06/2023

Para fins previdenciários, a equiparação do acidente de percurso (trajeto ou in itine-
re) ao acidente de trabalho é automática, conforme previsão do artigo 21, IV, da Lei nº 
8.213/91, no intuito de garantir ao trabalhador acidentado o amparo da Previdência 
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Social. Por outro lado, sob o turno da responsabilidade do empregador, é imprescin-
dível a demonstração do nexo de causalidade, assim como exige a teoria da repara-
ção civil.

TRT-8 nega transferência de trabalhador com filho autista

Migalhas - 02/07/2023

A 4ª turma do TRT da 8ª região negou a transferência de cidade de um trabalhador 
com filho autista. Segundo o colegiado, “o dano que tal transferência poderia ocasio-
nar ultrapassa a pessoa do trabalhador e passa a atingir também a sua família, neste 
caso, o seu filho que necessita de sua convivência e de seu acompanhamento diário”.

Milhas aéreas podem ser penhoradas para pagar dívidas trabalhistas

Migalhas - 02/07/2023

11ª turma do TRT da 2ª região deu provimento ao recurso de um trabalhador que 
pleiteava expedição de ofício para localização e penhora de pontos em cartões de 
crédito e de milhas aéreas existentes em nomes de devedores. De acordo com os 
autos, a execução se arrasta há três anos e já foram realizadas várias providências na 
tentativa de dar prosseguimento à cobrança, todavia, sem sucesso.

TRT-15 manda aeroporto firmar convênio para cumprir vagas PcDs

Migalhas - 01/07/2023

5ª câmara do TRT da 15ª região, por unanimidade, desobrigou uma empresa de ser-
viços aeroportuários do cumprimento da cota de pessoas com deficiência para o 
exercício da função de Apac - Agente de Proteção da Aviação Civil. No entanto, a 
empresa deverá”firmar convênios com entidades beneficentes de assistência social 
para o preenchimento dos 100% da cota legal, sendo observado o prazo de 180 dias 
para a contratação e manutenção dos cargos das pessoas com deficiência”.

Toffoli suspende análise de idade mínima para aposentadoria especial

Migalhas - 30/06/2023

Ministro Dias Toffoli, do STF, pediu destaque e interrompeu julgamento virtual que 
analisava a constitucionalidade de trecho da reforma da Previdência, que determina 

https://www.migalhas.com.br/quentes/389191/trt-8-nega-transferencia-de-trabalhador-com-filho-autista
https://www.migalhas.com.br/quentes/389048/milhas-aereas-podem-ser-penhoradas-para-pagar-dividas-trabalhistas
https://www.migalhas.com.br/quentes/388985/trt-15-manda-aeroporto-firmar-convenio-para-cumprir-vagas-pcds
https://www.migalhas.com.br/quentes/389203/toffoli-suspende-analise-de-idade-minima-para-aposentadoria-especial


a aplicação de idade mínima na aposentadoria especial do INSS. Agora, o caso será 
reiniciado em plenário físico, em data a ser definida.

TRT-3: Empresa indenizará trabalhador chamado de “viadão” por colegas

Migalhas - 28/06/2023

Empresa deverá pagar indenização por danos morais ao profissional que foi vítima 
de homofobia no trabalho. 11ª turma do TRT da 3ª região entendeu que homofobia 
ocorreu com a participação de empregado imbuído de poder de gestão.

TST mantém bloqueio de cartão de crédito de devedor trabalhista

Migalhas - 28/06/2023

A SDI-2 - Subseção II Especializada em Dissídios Individuais do TST manteve decisão 
que, em execução, determinou a suspensão dos cartões de crédito de devedor e a 
proibição de emissão de novos cartões até a quitação integral do débito. O ministro 
relator, Luiz José Dezena da Silva, ponderou que a inação do devedor acena para a 
possibilidade de adoção de medida atípica.

TRT-3 nega vínculo de emprego entre MRV e encarregado geral de obra

Migalhas - 28/06/2023

A 7ª turma do TRT da 3ª região manteve decisão que negou vínculo de emprego 
entre construtora e encarregado geral de uma empreitada. Ao ratificar a sentença, 
colegiado concluiu que não houve prova de subordinação no ambiente de trabalho 
ou controle de jornada do trabalho pela empresa.

Fachin cassa decisão que isentou trabalhador de pagar sucumbência

Migalhas - 27/06/2023

Ministro Edson Fachin, por meio de reclamação correicional, cassou decisão profe-
rida por juíza de primeiro grau que havia declarado a inexigibilidade dos honorários 
de sucumbência a cargo do autor, por ser beneficiário da justiça gratuita. O relator 
determinou que seja proferida outra decisão, em observância ao entendimento fir-
mado na ADI n 5.766. 
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Toffoli suspende debate de inclusão de empresa em execução trabalhista

Migalhas - 27/06/2023

O ministro Dias Toffoli, do STF, pediu vista e suspendeu julgamento virtual de ação 
que questiona atos praticados por tribunais e juízes do Trabalho que incluem, no 
cumprimento de sentença ou na fase de execução, pessoas físicas e jurídicas que 
não participaram dos processos trabalhistas sob a alegação de que fariam parte de 
um mesmo grupo econômico.

Desemprego fica em 8,3% em maio e atinge 8,9 milhões

Poder360 - 30/06/2023

A taxa de desemprego do Brasil atingiu 8,3% no trimestre encerrado em maio de 
2023, um recuo de 0,3 ponto percentual em relação ao trimestre encerrado em fe-
vereiro de 2023 (8,6%). Em números absolutos, há 8,9 milhões de desempregados 
no país. A taxa de desocupação caiu 1,5 p.p. em comparação com o mesmo trimes-
tre móvel de 2022, quando era de 9,8%. O resultado foi divulgado nesta 6ª feira (30.
jun.2023) pelo IBGE (Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística).

Seconci-MG utilizará WhatsApp para confirmação de consultas médicas e odonto-
lógicas

Câmara Brasileira da Indústria da Construção - 30/06/2023

A partir do dia 1º de julho, o Serviço Social da Indústria da Construção Civil no Estado 
de Minas Gerais (Seconci-MG), criado por iniciativa dos empresários da construção 
civil de Minas Gerais vinculados ao Sindicato da Indústria da Construção Civil no Es-
tado de Minas Gerais (Sinduscon-MG), passa a utilizar uma nova ferramenta para 
confirmação de consultas médicas e odontológicas: a mensagem por WhatsApp.

Construção tem saldo positivo de 28 mil postos de trabalho em maio

Câmara Brasileira da Indústria da Construção - 29/06/2023

A construção civil gerou um saldo positivo de quase 28 mil postos de trabalho em 
maio. Os dados do Novo Caged foram divulgados nesta quinta-feira (29) pelo minis-
tro do Trabalho e Emprego, Luiz Marinho.

https://www.migalhas.com.br/quentes/388909/toffoli-suspende-debate-de-inclusao-de-empresa-em-execucao-trabalhista
https://www.poder360.com.br/economia/desemprego-fica-em-83-em-maio-e-atinge-89-milhoes/
https://cbic.org.br/seconci-mg-utilizara-whatsapp-para-confirmacao-de-consultas-medicas-e-odontologicas/
https://cbic.org.br/seconci-mg-utilizara-whatsapp-para-confirmacao-de-consultas-medicas-e-odontologicas/
https://cbic.org.br/construcao-tem-saldo-positivo-de-28-mil-postos-de-trabalho-em-maio/


ATO DO PRESIDENTE DA MESA DO CONGRESSO NACIONAL Nº 45, DE 2023 (DOU 
de 28/06/2023 Seção I Pág. 03) - Dispõe sobre o valor do salário mínimo a vigorar a 
partir de 1º de maio de 2023, tem sua vigência prorrogada pelo período de sessenta 
dias;

ATO DO PRESIDENTE DA MESA DO CONGRESSO NACIONAL Nº 46, DE 2023 (DOU 
de 28/06/2023 Seção I Pág. 03) - Altera o prazo previsto no art. 1º-A da Lei nº 6.321, 
de 14 de abril de 1986, referente à operacionalização dos serviços de pagamento e à 
portabilidade dos programas de alimentação do trabalhador, tem sua vigência pror-
rogada pelo período de sessenta dias;

PORTARIA NORMATIVA MF Nº 634, DE 27 DE JUNHO DE 2023 (DOU de 28/06/2023 
Seção I Pág. 43) - Estabelece requisitos, condições e procedimentos para adesão ao 
Programa Emergencial de Renegociação de Dívidas de Pessoas Físicas Inadimplen-
tes - Desenrola Brasil, criado pela Medida Provisória nº 1.176, de 5 de junho de 2023, e 
para a operacionalização do Programa;

PORTARIA MPS Nº 2.200, DE 19 DE JUNHO DE 2023 (DOU de 28/06/2023 Seção I Pág. 
86) - Estende o prazo previsto no § 15 do art. 276 da Portaria MTP nº 1.467, de 2 de ju-
nho de 2022. (Processo nº 10133.100933/2023-49);

INSTRUÇÃO NORMATIVA RFB Nº 2.147, DE 30 DE JUNHO DE 2023 (DOU de 30/06/2023 
Seção I Extra Pág. 01) - Altera a Instrução Normativa RFB nº 2.005, de 29 de janeiro 
de 2021, na parte em que dispõe sobre a obrigatoriedade da Declaração de Débitos 
e Créditos Tributários Federais Previdenciários e de Outras Entidades e Fundos (DC-
TFWeb).

Atos Normativos

RADAR 
TRABALHISTA

http://www.in.gov.br/web/dou/-/ato-do-presidente-da-mesa-do-congresso-nacional-n-45-de-2023-492531122
http://www.in.gov.br/web/dou/-/ato-do-presidente-da-mesa-do-congresso-nacional-n-46-de-2023-492531203
http://www.in.gov.br/web/dou/-/portaria-normativa-mf-n-634-de-27-de-junho-de-2023-492539907
http://www.in.gov.br/web/dou/-/portaria-mps-n-2.200-de-19-de-junho-de-2023-492549424
http://www.in.gov.br/web/dou/-/instrucao-normativa-rfb-n-2.147-de-30-de-junho-de-2023-493518374


Dados estatísticos do TST
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Série histórica de tempo médio de tramitação (dias) de processos na Justiça do Trabalho :

2 0 1 3
2 0 1 4
2 0 1 5
2 0 1 6
2 0 1 7
2 0 1 8
2 0 1 9
2 0 2 0
2 0 2 1
2 0 2 2
2 0 2 3

158
174
185
196
211
238

215
195
223
228

206

241
213
210

265
246

256
280

287
275

244
239

503
418

467
557
601

576
541

674
498

513
544

1ª Instância 2ª Instância TST

Fonte: Tribunal Superior do Trabalho - TST
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